REUNIÃO DO CTC AMPLIADO 16 E 17/04/2008 BRASÍLIA
1. Visitas aos Programas:


Estão começando a ser agendadas as visitas que farão parte da avaliação de acompanhamento dos programas em 2007. Na Saúde Coletiva serão visitados os seguintes programas:

	PROGRAMA
	IES
	CRITÉRIO

	Ciências da Saúde
	UNIFESP
	visita recomendada CA

	Saúde Coletiva
	UNISANTOS
	visita recomendada CA

	Saúde Pública
	NESC/CPqAM
	Conceito rebaixado

	Saúde Coletiva
	UFPE
	Conceito rebaixado

	Saúde Pública
	UECE
	Conceito 3 em 3 avaliações

	Saúde Coletiva
	UFMT
	Escore inferior no SIR

	Saúde Coletiva
	UNESP
	Escore inferior no SIR

	Saúde Pública
	FIOCRUZ
	Escore inferior no SIR

	Saúde Coletiva
	FCMSCSP
	Todos os MP

	Saúde Pública
	FIOCRUZ
	Todos os MP

	Saúde materno infantil
	FIOCRUZ
	Todos os MP

	Saúde Pública
	NESC/CPqAM
	Todos os MP

	Saúde Coletiva
	UFBA
	Todos os MP

	Saúde da Família
	UNESA
	Todos os MP


AS visitas serão agendadas pela Diretoria de Avaliação da CAPES entre o mês de abril e setembro de acordo com a disponibilidade dos consultores e coordenadores de área em comum acordo com as IES.

Deverão ser organizadas pelo coordenador do curso: reunião com os docentes, reunião com o corpo discente, reunião com o Pró-reitor de pós-graduação ou equivalente e reunião com o coordenador ou colegiado do curso. Todas as atividades terão que ser agendadas para o mesmo dia de modo que os consultores possam cumprir a agenda em um único dia.

2.APCN


A área de Saúde Coletiva recebeu sete propostas de cursos novos: mestrado profissional da Universidade de Caxias do Sul, mestrado da UEPB, mestrado UFPE, doutorado da UEL, doutorado da UFRJ, doutorado da UFSC, doutorado da UFMA. Dentro em breve devemos constituir a comissão para avaliação dos cursos novos. O calendário para a APCN é o seguinte:
a) análise inicial pelo coordenador e coordenador adjunto de área em abril

b) indicação da necessidade de diligência documental ou visita

c) reunião da Comissão de avaliação até 30 de junho

d) Apreciação pelo CTC na reunião de julho

e) Recurso dos programas até 30 de agosto

f) Análise dos recursos em setembro

g) Avaliação dos recursos pelo CTC em outubro

h) Nova etapa de recursos em novembro

i) Deliberação final no CTC de dezembro

3. Revisão dos Documentos de área:
    Sistema Qualis:


a) Qualis livros: apresentação dos critérios de classificação até 
30 de junho


b) Qualis periódicos: apresentação dos critérios de classificação 
até 30 de junho


c) Qualis eventos: apresentação dos critérios de classificação 
até 30 de junho


d) Qualis propriedade intelectual: apresentação dos critérios de 
classificação até 30 de junho

   Ficha de Avaliação: revisão dos critérios até 30 de junho

   Critérios para a avaliação de cursos novos até 30 de junho

   Critérios para avaliação do mestrado profissional até 30 de junho

   Documento de área: plano diretor para a área contendo metas, 
prioridades, estratégias, mecanismos de indução e indicadores 
de impacto para o início do próximo ano.

4. Qualis Periódico


A Diretoria de Avaliação propôs, com base em análises realizadas pelo Prof. Ricardo Lourenço da produção científica do triênio 2004-2006, uma completa reformulação do Qualis periódico. Esta proposta foi o tema central da reunião do CTC ampliado. Foram aprovados os seguintes pontos:

4.1. O CTC deve aprovar os critérios propostos pelas áreas

4.2. A classificação contará com sete estratos de classificação não havendo mais a divisão entre periódicos nacionais e internacionais. Pode haver também um estrato destinado à produção que não será pontuada permitindo que o sistema arquive a memória do trabalho das comissões.

4.3. Pelo menos cinco dos estratos devem conter periódicos nos quais houve alguma produção pelos docentes dos programas de pós-graduação. Nos dois estratos superiores devem estar periódicos de excelência na área mesmo que nenhum docente tenha publicado nenhum artigo neles.

4.4 Cada área deverá definir o que considera como periódico, isto é, que tipo de publicação considera própria ou imprópria como veículo da produção científica. Os critérios mínimos são ter ISSN, processo de revisão por pares e quando aplicável estar indexado em bases bibliográficas.
4.5. Os estratos devem receber ponderações que de fato discriminem a produção não devendo haver "colabamento" entre os estratos nem pesos muito próximos.

Com base nessas diretrizes as áreas deverão propor ao CTC o Qualis periódico para o triênio 2007-2009.

Operacionalização:

Cada coordenador recebeu um conjunto de planilhas contendo todos os artigos publicados pelos programas no triênio anterior com indicação do periódico, proporção de artigos publicados por área, fator de impacto do periódico, índice h do periódico e índice Q do periódico baseado nos critérios anteriormente adotados pelas áreas para classificá-lo.

Cada área irá classificar os periódicos nos quais ficou concentrada 80% da produção.

Para auxiliar no processo de estratificação foram fornecidos os indicadores brutos e indicadores ajustados pela mediana da área evitando as distorções dos índices brutos.

Depois serão definidos que periódicos não estão mencionados, mas podem ser incluídos na listagem

Os objetivos da mudança são:

a) Caminhar para uma única listagem

b) ter coerência na classificação do mesmo periódico evitando a situação atual

c) criar um mecanismo de equivalência na avaliação entre as áreas sem impor a cada uma delas um único padrão. Ou seja, ao utilizar os indicadores ajustados é possível estabelecer equivalência entre periódicos com fatores de impacto, h ou q muito distintos nos dados brutos.

Cremos que o novo critério será mais adequado para a maioria das áreas.

No caso da Saúde Coletiva pensamos que será possível usar diferentes indicadores/critérios para classificar os periódicos com maior concentração em epidemiologia, ciências sociais e planejamento e gestão.

Já temos contato com o coordenador de área da Sociologia, Prof. Sérgio Adorno para pensar critérios para as ciências sociais que possam ser compartilhados, e com o Prof. Becker da área de Administração.

5. Doutorado pleno no exterior


Foi reiterada a solicitação para que a área indique à coordenadoria de cooperação internacional da CAPES em que temas os programas de Saúde Coletiva pensam que ainda seria necessário enviar alunos para doutorado pleno no exterior.

6. Eleição dos representantes de coordenadores no CTC-ES


Pela primeira vez adotou-se a modalidade de voto secreto na eleição para os representantes. Foram eleitos 18 representantes: 6 do colegiado de ciências sociais e humanos, 6 do colegiado de ciências exatas e multidisciplinar e 6 do colegiado de Ciências da Vida.


A grande área da Saúde reivindicou 3 representantes uma vez que possui 8 áreas (50% das áreas do colegiado de Ciências da Vida) e 50% dos cursos do colegiado. Faziam parte do mesmo colegiado as Ciências Biológicas I, II e III, Ecologia, Ciências Agrárias, Zootecnia, Medicina Veterinária e Ciência de Alimentos. Conseguimos eleger os nossos três candidatos com o apoio unânime das áreas da Grande Área da Saúde: Medicina II- Prof. João Leite (USP Ribeirão Preto), Odontologia - Professora Isabella Pordeus (UFMG), e Saúde Coletiva - Rita Barradas Barata (FCMSCSP)


Assim, depois de muitos anos voltamos a ter representação no Conselho Técnico Científico do Ensino Superior em uma conjuntura mais favorável de relacionamento dentro da grande área da saúde. Estavam presentes os coordenadores titulares de todas as áreas exceto Medicina I e III que se fizeram representar pelos adjuntos. Todos concordaram em que não deve haver marginalização nem menosprezo a nenhuma das áreas e que a Grande Área deve procurar trabalhar em conjunto de modo respeitoso e harmonioso.

Todos os representantes foram empossados pelo Presidente da Capes logo após o término do processo
7. Reformulação da Ficha de Avaliação


A pauta da primeira reunião do CTC recém empossado dedicou-se à apresentação de proposta elaborada pelo CTC anterior para reformulação da Ficha de Avaliação. Os principais pontos da proposta apresentada foram:

7.1. O item proposta do programa e algumas informações sobre o corpo docente devem ser considerados como pré-condições para o oferecimento dos cursos

7.2. A avaliação de acompanhamento anual deve ser feita com base nos sete critérios com maior poder de discriminação e realizada através do aplicativo SIR. Os sete itens são: 

· Orientações de teses e dissertações concluídas no período em relação ao corpo docente permanente. 

· Participação de discentes autores na produção científica do programa. 

· Qualidade das teses e dissertações (qualis dos periódicos de publicação) 

· Distribuição de publicações qualificadas em relação ao corpo docente. 

· Produção técnica. 

· Publicações qualificadas do programa (per capita) 

· Inserção social e impacto do programa.

7.3  Avaliação trienal deve ser qualitativa e realizada pelos pares (Comissão de Avaliação)

7.4. Nenhum programa pode ter nota superior àquelas atribuídas separadamente a cada quesito. A nota final não pode superar as notas obtidas nos quesitos 3 (corpo discente) e 4 (produção intelectual)

7.5. Os itens hoje existentes devem ser reduzidos ou agrupados

7.6. Os quesitos devem ter seus pesos alterados de modo a que o quesito II (corpo docente) tenha peso igual a 20%; quesito III (corpo discente) e IV (produção intelectual) devem somar 70% da avaliação; quesito V (inserção social) 10%.
7.7 Na avaliação qualitativa deve ser valorizada a coerência e o caráter inovador da proposta do programa.

7.8. Quesito II:


item 2.1 obrigatório peso de no mínimo 5%


item 2.2 e 2.3 devem ser fundidos e ter peso mínimo de 30%


item 2.4 obrigatório com peso mínimo de 5%


item 2.5 com peso mínimo de 10%


item 2.6 peso mínimo de 20% (acrescentar participação em 
eventos)

7.9 Quesito III:

item 3.1 e 3.5 devem ser fundidos e ter peso mínimo de 30%


item 3.2 obrigatório com peso mínimo de 5%


item 3.3 e 3.4 devem ser fundidos e ter peso mínimo de 5%


item 3.6 manter a idéia de eficiência dos programas sem a 
utilização do tempo médio de formação

7.10. Quesito IV:


item 4.1 obrigatório com peso mínimo de 40%


item 4.2 obrigatório com peso mínimo de 30%


item 4.3 obrigatório com peso mínimo de 5%

7.11. Quesito V:


item 5.1 - obrigatório com peso mínimo de 5%


item 5.2 obrigatório com peso mínimo de 5%


item 5.3 obrigatório com peso mínimo de 5%

Esta proposta foi apresentada à título de contribuição não tendo sido objeto de deliberação.

TAREFAS para os Coordenadores de Programa

Como nosso Fórum irá se reunir apenas nos dias 12 e 13 de junho e teremos até o dia 30 para encaminhar todas as propostas de reformulação para a diretoria de Avaliação, sugiro que à medida que tenhamos propostas de área para apresentar, os coordenadores comecem a elaborar suas sugestões de modo que possamos fechar nossa posição no Fórum. Estou a disposição de todos para os esclarecimentos necessários.
Rita Barradas Barata

Coordenadora da área

